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Petróleo já foi principal algoz da 
inflação em 2021, diz BC no RTI

O Banco Central confirmou 
ontem, 23, que o maior impacto 
para o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) de 
10,06% no ano passado, que ficou 
6,31 ponto porcentual (pp) acima 
da meta de 3,75% - superando o 
teto de 5,25% em 4,81 pp - foi da 
“inflação importada”.

Esse item do estudo apresen-
tado em um box do Relatório Tri-
mestral de Inflação teve contribui-
ção de 4,38 pp no desvio da meta, 
praticamente todo o montante que 
superou o limite superior do ob-
jetivo perseguido pelo BC. Mui-
to de sua composição está ligada 
aos preços das commodities, em 
especial do petróleo no mercado 
internacional.

“O principal fator responsá-
vel foram as variações dos preços 
das commodities, medidos pelo 
Índice de Commodities - Brasil 
(IC-Br) em dólares e pela cota-
ção de petróleo, que apresentaram 
contribuições respectivamente de 
0,71 pp e 2,95 pp para o desvio da 
inflação”, explicou o documento.

O estudo da decomposição 
da inflação destacou que tanto o 
IC-Br quanto o preço do petróleo, 
após apresentarem queda no pri-
meiro trimestre de 2020, tiveram 
elevação ao longo dos períodos 

seguintes. Vale lembrar que parte 
do IC-Br também é composta pe-
los valores da commodity.

A inércia do ano anterior con-
tribuiu para a inflação ficar acima 
da meta em 1,21 pp principal-
mente em função da aceleração 
da inflação no último trimestre de 
2020. As expectativas de inflação 
tiveram contribuição de 0,25 pp, 
ficando acima da meta a partir 
de março de 2021. Já a taxa de 
câmbio apresentou oscilação ao 
longo do ano, com depreciação 
no primeiro, terceiro e quarto tri-
mestres, e apreciação no segundo. 
Considerando o ano completo, a 
variação cambial contribuiu com 
0,44 pp para o desvio da inflação 
em relação à meta. O hiato do 
produto, por sua vez, foi o fator 
que apresentou a principal contri-
buição negativa para o desvio da 
inflação em relação à meta, com 
participação de -1,21 pp. O BC 
destacou, porém, que o hiato é 
uma variável sujeita a elevada in-
certeza na sua mensuração e que 
no ano passado contou com o fe-
chamento de atividades por causa 
da pandemia, seguido pelo avan-
ço da campanha de vacinação e 
o processo de normalização da 
atividade econômica iniciado no 
segundo semestre de 2020.

Se tem uma coisa que BC tem feito é não 
ficar atrás da curva, diz Campos Neto

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, ga-
rantiu nesta quinta-feira que o 
Brasil não está atrás da curva 
em relação à política monetá-
ria. “Se tem uma coisa que o 
BC tem feito é não ficar atrás 
da curva”, afirmou durante en-
trevista coletiva para detalhar o 
Relatório Trimestral de Inflação 
(RTI) divulgado pela manhã.

De acordo com ele, o Bra-
sil foi o país “que mais fez (em 
relação à elevação de juros) e 
que o choque adicional verifi-
cado pelo Comitê de Política 
Monetária (Copom) justifica-
va aumentar a Selic em 1 pon-
to porcentual agora e sinalizar 
outra elevação de mais 1 ponto 
porcentual para a próxima reu-
nião de maio. “Se o cenário in-
ternacional se agravar ou houver 

outro choque, podemos repensar 
cenário”, disse.

Fazer um movimento adicio-
nal em junho não é o mais pro-
vável, segundo Campos Neto.

Ele ressaltou, no entanto, 
que o mundo passa atualmente 
por um “cenário volátil”. “Os 
modelos apontam para uma in-
flação mais baixa para a frente, 
ainda que no curto prazo seja 
momento de bastante pressão e 
volatilidade”, considerou.

Na mesma entrevista, a di-
retora de Assuntos Internacio-
nais, Fernanda Guardado, acres-
centou que “só o tempo dirá” 
quando o cenário de referência 
voltará a ser o de maior probabi-
lidade. Atualmente, o BC traba-
lha com um cenário alternativo 
detalhado pela primeira vez no 
RTI desta quinta-feira.

Governos divergem sobre melhores 
soluções a déficit habitacional

Debate sobre déficit habi-
tacional realizado ontem na 
capital paulista expôs as diver-
gências de ideias e a ausência 
de coordenação entre governos 
em torno do tema. União, Esta-
dos e municípios têm, cada um, 
seus programas, mas eles mui-
tas vezes não se comunicam. O 
contraste das soluções à falta de 
moradias no País ficou claro du-
rante a realização de um painel 
que reuniu políticos e secretá-
rios de habitação no congresso 
da Abrainc, a associação que 
representa as incorporadoras 
imobiliárias.

Presidente do PSDB e ex-
ministro das Cidades, Bruno 
Araújo defendeu o cumprimen-
to do papel constitucional do 
Estado de prover moradias a fa-

mílias sem teto, ou que residem 
em áreas de riscos, porém com 
controle de propriedade.

Ou seja, pela proposta apre-
sentada por Araújo, o Estado 
daria permissão para as famílias 
morarem nos imóveis ao mesmo 
tempo em que manteria a sua 
propriedade. A ideia é evitar a 
possibilidade de as residências 
serem vendidas e as famílias re-
gressarem a áreas de riscos.

O secretário de Habitação 
da Prefeitura de São Paulo, João 
Siqueira de Farias, colocou-se, 
no entanto, claramente contrário 
à ideia, argumentando que um 
dos maiores prazeres de uma fa-
mília é deter o título de proprie-
dade. Ele contou que a prefeitu-
ra de São Paulo está investindo 
R$  8 bilhões para adquirir 45 

mil unidades habitacionais para 
famílias que não têm acesso a 
crédito. “É, talvez, o maior pro-
grama habitacional do Brasil. 
Esse programa poderá ser mo-
delo e exemplo para o próximo 
governo”, disse Farias.

O secretário acrescentou que 
é preciso inserir inovações nos 
programas habitacionais e sub-
sidiar as famílias que não conse-
guem acesso ao crédito habita-
cional. Comentou ainda que as 
moradias adquiridas pela prefei-
tura são compradas diretamen-
te das incorporadoras, gerando 
dinamismo e empregos no setor.

Por sua vez, o secretário na-
cional de Habitação, Alfredo dos 
Santos, defendeu o que chamou 
de aluguel social como solução 
para acabar com a miséria habi-

tacional. A ideia faz parte de um 
projeto do Ministério do Desen-
volvimento Regional de parce-
ria público-privada. No fundo, a 
intenção é desonerar o orçamen-
to das famílias de baixa renda e 
dar ao setor privado a operação 
do imóvel e até mesmo o com-
promisso de sua manutenção. 
Também presente no debate, o 
secretário de Habitação do Esta-
do de São Paulo, Flavio Amary, 
posicionou-se a favor da regu-
lamentação fundiária de áreas 
ocupadas e fora de riscos, com 
outorga de títulos de proprieda-
de. Segundo ele, em vez de o 
Estado gastar algo em torno de 
R$ 150 mil para construir uma 
moradia popular, está gastando 
alguma coisa como R$  20 mil 
para regularizar as moradias.
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